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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. COBRANÇA DE TARIFAS DE CADASTRO, DE REGISTRO DE 
CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. ABUSIVIDADE NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM TOTAL SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. DEVOLUÇÃO EM DOBRO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de ser possível, de forma 
excepcional, a revisão da taxa de juros remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre 
os quais incide a legislação consumerista, desde que a abusividade fique cabalmente 
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, §1º, 
do CDC), de acordo com as peculiaridades do julgamento em questão.
2. A Corte de origem afastou a natureza abusiva dos juros remuneratórios pactuados, 
considerando que, na espécie, a taxa cobrança não foi significativamente mais elevada do que 
a de mercado. Rever tal conclusão demandaria reexame de matéria fática, inviável em recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ. 
3. Tendo o Tribunal local concluído pela inexistência de abusividade atinente às tarifas de 
registro e de avaliação do bem, o acolhimento da pretensão recursal também demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas 
contratuais, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, conforme 
enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Em relação à repetição em dobro de valores, o julgado estadual está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que firmou o entendimento de que a repetição 
em dobro do indébito pressupõe a existência de pagamento indevido juntamente com a má-fé 
do credor, o que não ocorreu na espécie.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA CAROLINA GONÇALVES 
DOS SANTOS contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da 
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seguinte ementa (e-STJ, fl. 1.166):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. COBRANÇA DE TARIFAS DE CADASTRO, DE 
REGISTRO DE CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. ABUSIVIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM TOTAL SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.176-1.197), a agravante sustenta a 
inaplicabilidade das Súmulas 5, 7 e 83/STJ, aduzindo que não há necessidade de 
reexame probatório dos autos, tendo em vista que os fatos são notoriamente 
incontroversos, sendo possível apenas a revalorização das questões legais. 

Argumenta que "o Banco efetuou cobranças abusivas e onerosas no 
contrato firmado com a consumidora, que não detêm conhecimento técnico-jurídico 
para entender os termos contratualmente impostos" (e-STJ, fl. 1.187). 

Reitera a ilegalidade das cobranças da tarifa de cadastro, da tarifa de 
registro e de serviços de terceiros.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 1.202).

É o relatório.
 

VOTO

 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante anotado na decisão agravada, no tocante aos juros 
remuneratórios, a jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de ser 
possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros remuneratórios prevista em 
contratos de mútuo, sobre os quais incide a legislação consumerista, desde que a 
abusividade fique cabalmente demonstrada, mediante a colocação do consumidor em 
desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do CDC), de acordo com as peculiaridades do 
julgamento em questão.
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Esse entendimento foi sedimentado em recurso repetitivo, conforme se 
verifica da seguinte ementa:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO Constatada 
a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, 
foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos 
bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária e 
comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos 
regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito 
consignado. Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de 
direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o 
incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no 
acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os 
requisitos de admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos específicos do 
incidente foram verificados quanto às seguintes questões: i) juros 
remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de 
ofício. PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso 
até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a 
presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, reeditada 
sob o n.º 2.170-36/01.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do 
CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da 
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual 
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não 
descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo 
quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes 
ao período de inadimplência contratual.(...)Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade da cobrança 
dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento as 
disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009.)
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Alinhando-se ao entendimento acima delineado, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás afastou a abusividade da taxa contratada, consignando que (e-STJ, 
fls. 958-959):

 
No tocante aos juros remuneratórios, sabe-se que não se aplica a limitação 
da respectiva taxa aos contratos de financiamento em geral, apesar de 
encontrar-se acima da média do mercado.
[...]
Ao analisar o contrato entabulado entre as partes (mov. 18, doc. 4), vê-se 
que os juros foram pactuados em 1,81% (um vírgula oitenta e um por cento) 
ao mês e 24,13% (vinte e quatro vírgula treze por cento) ao ano, não se 
podendo, por isso, taxá-los de abusivos.
[...]
Logo, a taxa de juros remuneratórios não se revela onerosa em excesso.

Verifica-se, portanto, que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a 
aplicação da Súmula 83/STJ.

Ademais, para infirmar as conclusões do aresto recorrido, seria 
imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas contratuais, o que é 
inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de incidirem as Súmulas n. 5 e 
7/STJ.

Quanto à cobrança das tarifas de registro e de avaliação do bem, o Tribunal 
estadual, ao concluir pela inexistência de abusividade, assim se manifestou (e-STJ, fls. 
957-958):

 
A autora/recorrente verbera que é ilegítima a cobrança das tarifas 
de cadastro (R$870,00), de avaliação de bens (R$ 150,00) e de registro de 
contrato (R$ 217,33).
Subsidiariamente, pugna ao menos pela redução dos valores consignados 
em contrato(mov. 18, doc. 4, pg. 1).
Razão não assiste à agravante, em que pese o seu inconformismo.
[...]
Por sua vez, o Tribunal de Cidadania orienta acerca da validade das tarifas 
de avaliação de bem e de registro de contrato, em sede de recursos 
repetitivos, verbo ad verbum:

“(...). Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem 
como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o 
registro do contrato. (...).” (STJ, R Esp. nº 1578553/SP, Rel. Min. 
PAULO DE TARSOSANSEVERINO (1144), D
Je de 06.12.2018).

Destarte, não há dúvida quanto a declaração de legalidade da cobrança das 
referidas taxas.
De igual maneira, não resta demonstrado nos autos que os valores das 
tarifas acima transcritas são excessivos, pois, amoldam-se ao usualmente 
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cobrado nesses tipos de contratação.

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a 
pretensão recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e 
a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, conforme enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, não cabe falar em descaracterização da mora, em razão da não 
constatação de efetiva irregularidade em encargos incidentes no período de 
normalidade contratual.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO. CARÁTER 
ABUSIVO NÃO EVIDENCIADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE COBRANÇA. OBSERVÂNCIA DAS SÚMULAS 30 E 
296 DO STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. OCORRÊNCIA QUANDO 
HÁ COBRANÇA ABUSIVA DURANTE O PERÍODO DE NORMALIDADE 
CONTRATUAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento, sob o rito dos 
recursos repetitivos (Tema n. 25), de que "a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade" 
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/10/2008, DJe de 10/03/2009).
2. É possível a cobrança de comissão de permanência, observados 
os entendimentos contidos na Súmula 30/STJ ("A comissão de permanência 
e a correção monetária são inacumuláveis") e na Súmula 296/STJ ("Os juros 
remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são 
devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada 
pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado").
3. Consoante o entendimento desta Corte, consolidado em julgamento 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema n. 28), "O reconhecimento 
da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual 
(juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora" (REsp 
1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 22/10/2008, DJe de 10/03/2009).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1382141/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 12/03/2020)

No mais, acerca da repetição em dobro de valores, observa-se que o julgado 
estadual está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
que firmou o entendimento de que a repetição em dobro do indébito pressupõe a 
existência de pagamento indevido juntamente com a má-fé do credor, o que não 
ocorreu na espécie.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO EM DOBRO. 
MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. RAZOÁVEL.
1. A devolução em dobro de valores pagos pelo consumidor pressupõe a 
existência de pagamento indevido e a má-fé do credor. Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título de 
danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a 
verba indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da causa, foi 
estabelecida pela instância ordinária em conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.951.717/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 

Desse modo, estando o acórdão recorrido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, permanece hígida a incidência a Súmula n. 
83/STJ.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento manifestado no julgado impugnado, 
permanece inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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